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AGRAVANTE : ISABEL DA SILVA RODRIGUES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO - MS003674
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AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
ADVOGADO : CARINA SOUZA CARDOSO E OUTRO(S) - MS004748
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
MULTA DO ARTIGO 265 DO CPP. ABANDONO DA CAUSA. 
DESÍDIA A ATOS PROCESSUAIS. CONFIGURAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A multa por abandono do processo (art. 265 do Código de Processo Penal) 
é aplicável mesmo nas hipóteses de desídia para a prática de um único ato 
processual, como o comparecimento a audiência ou a não apresentação de 
uma peça processual (AgRg no RMS 68.157/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 14/3/2022). Não é necessário o afastamento 
definitivo do patrocínio da causa, não haver falar-se em ofensa ao 
contraditório ou à ampla defesa na sua cominação, prevista expressamente na 
lei processual (AgRg no RMS 64.491/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 25/2/2022). 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.
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Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
MULTA DO ARTIGO 265 DO CPP. ABANDONO DA CAUSA. 
DESÍDIA A ATOS PROCESSUAIS. CONFIGURAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A multa por abandono do processo (art. 265 do Código de Processo Penal) 
é aplicável mesmo nas hipóteses de desídia para a prática de um único ato 
processual, como o comparecimento a audiência ou a não apresentação de 
uma peça processual (AgRg no RMS 68.157/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 14/3/2022). Não é necessário o afastamento 
definitivo do patrocínio da causa, não haver falar-se em ofensa ao 
contraditório ou à ampla defesa na sua cominação, prevista expressamente na 
lei processual (AgRg no RMS 64.491/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 25/2/2022). 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 588):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. MULTA DO ARTIGO 265 DO CPP. ALEGAÇÃO DE 
DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO E DE EFETIVA IMPUGNAÇÃO AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ABANDONO DA CAUSA. DESÍDIDA A ATOS PROCESSUAIS. CONFIGURAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS POSTULADOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA POR FALTA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA. NÃO OCORRÊNCIA.
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O agravante alega que, na qualidade de procurador da causa, não há comprovação 

de que tenha tido conduta desidiosa, razão pela qual não pode ser reconhecido o 

abandono de processo. Assinala que não há informe nos autos de que tenha tido vontade 

deliberada e consciente do defensor em não mais assistir o cliente, motivo pelo qual não 

se materializa a hipótese do art. 265 do Código de Processo Penal, concernente à 

aplicação da multa.

Aduz que "a cominação da pena de multa para o defensor que abandona o 

processo retira da profissão de advogado o espaço de liberdade assegurado pelo art. 5º, 

XIII da Constituição Federal" (fl. 626).

Argumenta que não foi observado o devido processo legal para a imposição da 

multa por abandono de processo.

Indica que não há justa causa para a penalidade processual, uma vez que deixar de 

atender a um prazo processual não indica que se está a abandonar a causa.

Pede a reforma da decisão unipessoal, a fim de que seja dado provimento ao 

recurso especial, afastando-se o reconhecimento do abandono da causa e seus 

consectários.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.
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Com efeito, a parte sustenta que não poderia ter sido aplicada a multa por 

abandono de processo, uma vez que a inércia em um ato processual não consubstancia a 

causa material para a sanção do art. 265 do CPP.

Contudo, ao contrário do que alega a parte, a jurisprudência desta Corte tem 

entendido que a multa por abandono do processo (art. 265 do Código de Processo Penal) 

é aplicável mesmo nas hipóteses de desídia para a prática de um único ato processual, 

como o comparecimento a audiência ou a não apresentação de uma peça 

processual (AgRg no RMS 68.157/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe de 14/3/2022). Não é necessário o afastamento definitivo do patrocínio da causa, 

consoante o entendimento do STJ. Note-se, também, a respeito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ABANDONO DO PROCESSO. MULTA DO ART. 265 DO CPP. NÃO 
COMPARECIMENTO. SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. "A Súmula n. 283 do STF prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não se limita ao 
recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso ordinário, quando o 
interessado não impugna, especificamente, fundamento suficiente para a manutenção do 
acórdão recorrido" (STJ, AgRg no RMS 30.555/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe de 1º/8/2012).
2. Ademais, ainda que, na interpretação dos advogados, a data não lhes parecesse 
compatível com os atos normativos do Tribunal de origem, eles deveriam se insurgir, 
tempestiva e adequadamente (pela via própria), contra a designação. Frise-se que eles foram 
devidamente intimados, mas se omitiram. Na data ajustada, apenas não compareceram à 
sessão de julgamento.
3. Sobre a multa em questão, note-se que a desídia também se enquadra no conceito de 
abandono da norma prevista no art. 265 do CPP. Precedentes.
4. Agravo desprovido.
(AgRg no RMS 67.993/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
17/12/2021)

Quanto à alegação violação ao postulado do devido processo legal dada a ausência 

de intimação prévia acerca da aplicação da multa, o Tribunal sul-mato-grossense 

entendeu que "não há ofensa ao contraditório ou à ampla defesa na cominação da multa 

que é prevista expressamente na lei processual" (fl. 375).

Portanto, a conclusão da Corte estadual está em sintonia com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça de que "a desídia injustificada na prática de ato processual se 

enquadra no conceito de abandono e autoriza a aplicação da multa do art. 265 do Código 

de Processo Penal, não sendo necessário o definitivo afastamento do patrocínio da causa. 
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Também é assente o entendimento de não haver ofensa ao contraditório ou à ampla 

defesa na sua cominação, prevista expressamente na Lei processual, motivo pelo qual é 

descabido falar em ausência de previsão legal" (AgRg no RMS 64.491/PE, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 25/2/2022).

Muito embora a parte recorrente venha, por um lado, a argumentar que a aplicação 

da multa do artigo 265 do CPP retiraria o espaço de liberdade do advogado quanto à 

formulação de estratégias, por outro, "o reconhecimento de que os advogados, membros 

do Ministério Público e da Defensoria Pública exercem funções essenciais à Justiça não 

lhes outorga imunidade absoluta" (RMS 54.183/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

2/9/2019).

Confira-se:
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 1. 
NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 489, § 1º, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. 2. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 265 DO CPP. NÃO 
VERIFICAÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 3. ABANDONO DO PLENÁRIO DO 
JÚRI. SITUAÇÃO QUE CONFIGURA ABANDONO DA CAUSA. PRECEDENTES. 4. 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO DISCIPLINAR. IRRELEVÂNCIA. CARÁTER 
ADMINISTRATIVO. MULTA DO ART. 265 DO CPP. CARÁTER PROCESSUAL. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. 5. ALEGADO MOTIVO IMPERIOSO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. TESTEMUNHA FALTANTE. AUSÊNCIA DE CLÁSULA DE 
IMPRESCINDIBILIDADE. ART. 461 DO CPP. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHA REFERIDA. ART. 400, § 1º, DO CPP. 6. MULTA APLICADA AO 
DEFENSOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. ATUAÇÃO EM NOME DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. MULTA QUE DEVE 
SER SUPORTADA PELA INSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE AÇÃO REGRESSIVA. 
7. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA PROVIDO EM PARTE, PARA QUE A 
MULTA SEJA APLICADA À DEFENSORIA PÚBLICA.
1. Encontram-se devidamente refutados todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo acórdão recorrido, não havendo se falar, portanto, em 
ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC.
2. O "Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento pela constitucionalidade do art. 265 
do CPP, cuja aplicação não acarreta ofensa ao contraditório e à ampla defesa, mas 
representa, isto sim, estrita observância do regramento legal". (AgInt no RMS 58.366/SP, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/03/2019, DJe 25/03/2019).
3. A Quinta Turma tem rechaçado a postura de abandonar o plenário do Júri como tática da 
defesa, considerando se tratar de conduta que configura sim abandono processual, apto, 
portanto, a atrair a aplicação da multa do art. 265 do Código de Processo Penal. Precedentes.
4. A punição do advogado, nos termos do art. 265 do Código de Processo Penal, não entra 
em conflito com sanções aplicáveis pelos órgãos a que estão vinculados os causídicos, uma 
vez que estas têm caráter administrativo, e a multa do Código de Processo Penal tem caráter 
processual. Ademais, o próprio texto da norma ressalva a possibilidade de aplicação de 
outras sanções. Recorde-se que o reconhecimento de que os advogados, membros do 
Ministério Público e da Defensoria Pública exercem funções essenciais à Justiça não lhes 
outorga imunidade absoluta. As instâncias judicial-penal e administrativa são 
independentes.
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5. O abandono do Tribunal do Júri se deu em virtude de alegado cerceamento de defesa, 
uma vez que a Magistrada indeferiu o pedido de adiamento da sessão, em razão do não 
comparecimento de testemunha, e indeferiu o pedido de oitiva de testemunha referida.
Contudo, como é de conhecimento, o art. 461, caput, do CPP dispõe que o julgamento não 
será adiado se a testemunha deixar de comparecer, salvo se uma das partes tiver requerido 
sua intimação com cláusula de imprescindibilidade, o que não é a hipótese dos autos. Da 
mesma forma, o art. 400, § 1º, do mesmo Diploma autoriza o juiz a indeferir as provas 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. Nesse contexto, estando 
devidamente fundamentado o indeferimento do pleito da defesa, nos estritos termos da lei, 
considero que a justificativa apresentada pelo Defensor Público não revela motivo 
imperioso para abandono do Plenário do Júri. Não se pode descurar, ademais, que existem 
meios processuais próprios para que a defesa possa se insurgir contra o indeferimento de 
seus pleitos, motivo pelo qual não se pode ressalvar a conduta sancionada.
6. No que concerne à questão institucional, entendo que o Defensor Público, em sua atuação 
na defesa das pessoas hipossuficientes, exerce munus público em nome da Defensoria 
Pública. Assim, as sanções aplicadas aos seus membros, nesse contexto, devem ser 
suportadas pela instituição, sem prejuízo de eventual ação regressiva, acaso verificado 
excesso nos parâmetros ordinários de atuação profissional, com abuso do direito de defesa.
7. Recurso em mandado de segurança a que se dá parcial provimento, para que a multa seja 
aplicada à Defensoria Pública, e não ao Defensor Público.
(RMS 54.183/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, relator para acórdão Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 2/9/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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